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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 310/2000

de 2 de Dezembro

Na nova fase em que o processo político de Timor
se encontra, Portugal vê acrescidos os seus compromis-
sos e responsabilidades.

O aumento considerável de pessoal que se encontra
a exercer funções em Timor Leste, designadamente for-
madores em língua portuguesa e professores, implica
a criação de condições adequadas ao seu correcto acom-
panhamento e enquadramento e ao reforço da coor-
denação das acções relativas à execução dos programas
de apoio a transição naquele território.

Acresce que a experiência decorrente de um ano de
actividade do gabinete do comissário para o apoio à
transição em Timor Leste demonstra a necessidade de,
para a prossecução das suas atribuições, dispor de ins-
trumentos legais que viabilizem o reforço de pessoal
sempre que tal se mostre manifesto.

Urge, portanto, consagrar legalmente a possibilidade
de o comissário recorrer aos instrumentos de mobilidade
mais correntes na função pública, o destacamento e a
requisição, bem como à contratação em regime de pres-
tação de serviços, nos casos em que a necessidade seja
manifesta e como tal reconhecida pelo Ministro dos
Negócios Estrangeiros.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho

Os artigos 1.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de
4 de Junho, passam a ter a redacção seguinte:

«Artigo 1.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O comissário disporá de um gabinete formado

por um chefe de gabinete, um adjunto de gabinete e
dois secretários pessoais, podendo ainda nomear con-
selheiros técnicos, os quais serão, para todos os efeitos,
equiparados a adjuntos, sujeitos ao regime do pessoal
dos gabinetes ministeriais.

4 — Em casos de manifesta necessidade, reconhecida
por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros,
o comissário poderá recorrer ao destacamento ou à
requisição de funcionários e agentes da administração
directa e indirecta do Estado, incluindo empresas públi-
cas, bem como da administração local e regional autó-
noma, para o exercício de funções no seu gabinete.

5 — O comissário poderá ainda, nos termos da lei
e precedendo autorização do Ministro dos Negócios
Estrangeiros, celebrar contratos de prestação de serviço
com técnicos ou especialistas e administrativos para
prestarem colaboração quer no seu gabinete quer em
Timor Leste, tendo em vista a elaboração, acompanha-
mento e execução de programas de apoio ao processo
de transição daquele território, os quais caducam auto-
maticamente com a cessação de funções do comissário,
não havendo lugar a qualquer indemnização, e aplican-

do-se, com as devidas adaptações, o Decreto-Lei
n.o 10/2000, de 10 de Fevereiro.

6 — Os encargos decorrentes da execução do disposto
nos números anteriores, com excepção dos relativos ao
pessoal destacado, são suportados pelas verbas inscritas
no orçamento de funcionamento do gabinete do comis-
sário ou nos orçamentos do Programa Indicativo da Coo-
peração Portuguesa para Apoio à Transição de Timor
Leste.

Artigo 5.o

1 — O apoio logístico e administrativo ao comissário
é assegurado pelos competentes órgãos e serviços do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Ao pessoal administrativo e auxiliar que seja
afecto ao gabinete do comissário é aplicado o regime
consagrado para o pessoal dos gabinetes dos membros
do Governo, no que se refere ao limite de tempo de
trabalho extraordinário e respectiva remuneração.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Júlio de Lemos
de Castro Caldas — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
xeira — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues — Eduardo Arménio do
Nascimento Cabrita — Augusto Ernesto Santos
Silva — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho, Ministro de Estado.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 311/2000
de 2 de Dezembro

O Decreto-Lei n.o 129/2000, de 13 de Julho, que
aprova a Lei Orgânica do Ministério do Equipamento
Social, extingue o Gabinete de Coordenação dos Inves-
timentos, criando em sua substituição o Gabinete de
Estudos e Planeamento do Ministério do Equipamento
Social, definido como um departamento sectorial de pla-
neamento e órgão de estudo, coordenação e apoio téc-
nico, vocacionado para o acompanhamento das acções
relacionadas com as diversas áreas sectoriais do Minis-
tério, assumindo um carácter transversal com vista ao
desenvolvimento e formulação das políticas relevantes
do Ministério.

O Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
do Equipamento Social privilegia um modelo de fun-
cionamento baseado em actividades de parceria com
organismos públicos responsáveis pela implementação
das medidas de política do Ministério do Equipamento
Social, bem como na cooperação com entidades externas
vocacionadas para o estudo, concepção e análise das
estratégias no âmbito do Ministério.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — O Gabinete de Estudos e Planeamento, adiante
abreviadamente designado por GEP, é o departamento
sectorial de planeamento e programação do Ministério
do Equipamento Social, dotado de autonomia admi-
nistrativa e vocacionado para o estudo, concepção e aná-
lise da estratégia de desenvolvimento nas áreas de inter-
venção do Ministério, nomeadamente no que concerne
ao apoio técnico-económico ao exercício da tutela gover-
namental e à política de investimento e respectivo
financiamento.

2 — O GEP presta apoio técnico aos respectivos
membros do Governo e funciona na directa dependência
do Ministro.

Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições do GEP:

a) Promover, coordenar e realizar estudos que con-
tribuam para a formulação das políticas rele-
vantes para as áreas de intervenção do Minis-
tério;

b) Promover, coordenar e disponibilizar a infor-
mação relevante nas áreas de intervenção do
Ministério;

c) Propor um sistema de indicadores tendo em
vista o acompanhamento e avaliação das polí-
ticas sectoriais;

d) Preparar e elaborar a proposta do Programa
de Investimento e Despesas de Desenvolvi-
mento da Administração Central, bem como
proceder ao acompanhamento e avaliação da
sua execução;

e) Participar na elaboração das Grandes Opções
do Plano, de planos nacionais de desenvolvi-
mento sócio-económicos e planos sectoriais;

f) Participar na formulação das medidas de polí-
tica que integram o Orçamento do Estado;

g) Proceder à análise das propostas de orçamento,
dos relatórios e contas e analisar a situação
financeira das empresas tuteladas pelo Minis-
tério.

CAPÍTULO II

Órgãos, serviços e suas competências

Artigo 3.o

Direcção

O GEP é dirigido por um director, coadjuvado por
dois subdirectores, equiparados, para todos os efeitos
legais, a director-geral e a subdirector-geral, respec-
tivamente.

Artigo 4.o

Serviços

São serviços do GEP:

a) A Direcção de Serviços de Programação e
Acompanhamento do Investimento;

b) A Direcção de Serviços de Análise Empresarial;
c) A Direcção de Serviços de Estudos, Planea-

mento e Prospectiva;
d) A Divisão Administrativa.

Artigo 5.o

Direcção de Serviços de Programação e Acompanhamento
do Investimento

1 — À Direcção de Serviços de Programação e Acom-
panhamento do Investimento compete:

a) Participar no processo da definição do enqua-
dramento e da estratégia da política de inves-
timento público do Ministério;

b) Preparar o Programa de Investimento e Des-
pesas de Desenvolvimento da Administração
Central (PIDDAC);

c) Preparar, em colaboração com os serviços e
empresas, os planos e programas sectoriais de
investimento;

d) Analisar as propostas de financiamento dos pro-
jectos de investimento;

e) Proceder ao acompanhamento da execução
física e financeira dos programas e projectos
de investimento financiados por capitais públi-
cos;

f) Proceder à avaliação de resultados e do impacte
do investimento realizado, através de um painel
de indicadores.

2 — A Direcção de Serviços do Investimento com-
preende:

a) A Divisão de Planeamento e Programação, que
exerce as competências definidas nas alíneas a),
b), c) e d) do número anterior;

b) A Divisão de Acompanhamento e Avaliação de
Programas e Projectos, que exerce as compe-
tências definidas nas alíneas e) e f).

Artigo 6.o

Direcção de Serviços de Análise Empresarial

1 — À Direcção de Serviços de Análise Empresarial
compete:

a) Participar na preparação e negociação de con-
tratos ou acordos a celebrar entre o Estado e
as empresas do sector e acompanhar a sua
execução;

b) Proceder ao acompanhamento da situação eco-
nómico-financeira das empresas tuteladas pelo
Ministério e elaborar relatórios anuais;

c) Analisar os instrumentos previsionais de gestão;
d) Analisar os pedidos das empresas sobre o apoio

financeiro a conceder pelo Estado.
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2 — A Direcção de Serviços de Análise Empresarial
compreende:

a) A Divisão de Acompanhamento Financeiro, que
exerce as competências definidas nas alíneas a)
e b) do número anterior;

b) A Divisão de Análise Previsional, que exerce
as competências definidas nas alíneas c) e d)
também do número anterior.

Artigo 7.o

Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento e Prospectiva

1 — À Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento
e Prospectiva compete:

a) Acompanhar o desenvolvimento de estudos da
responsabilidade do GEP ou em parceria adju-
dicados a consultores externos;

b) Dar parecer sobre estudos a realizar na esfera
de acção do Ministério, designadamente quanto
ao seu âmbito, natureza, objectivos e meto-
dologias;

c) Realizar ou participar na elaboração de estudos
sectoriais;

d) Desenvolver e promover estudos de impacte da
política de investimento na evolução sócio-
-económica do País;

e) Contribuir para a elaboração das Grandes Opções
do Plano e para as medidas de política que inte-
gram o Orçamento do Estado;

f) Definir e manter actualizados os indicadores
fundamentais para a caracterização dos sectores
da esfera do Ministério;

g) Organizar e manter actualizada a informação
respeitante às políticas sectoriais, promovendo
a constituição de bases de dados;

h) Acompanhar a evolução das principais tendên-
cias mundiais, com destaque para a União Euro-
peia, nas áreas de intervenção do Ministério.

2 — A Direcção de Serviços de Estudos, Planeamento
e Prospectiva compreende:

a) A Divisão de Estudos, que exerce as compe-
tências definidas nas alíneas a), b), c) e d) do
número anterior;

b) A Divisão de Planeamento e Prospectiva, que
exerce as competências definidas nas alíneas e),
f), g) e h).

Artigo 8.o

Divisão Administrativa

1 — À Divisão Administrativa compete:

a) Estudar e fazer a gestão em matérias da área
administrativa do GEP, tendo em vista a opti-
mização dos seus recursos humanos, financeiros
e patrimoniais;

b) Preparar a informação de base para a elabo-
ração dos projectos de orçamento, assegurar a
sua execução, proceder à escrituração das recei-
tas e despesas e efectuar os respectivos balan-
cetes;

c) Organizar e executar o processamento das
remunerações do pessoal;

d) Contabilizar e processar as demais despesas,
com prévia verificação da legalidade das mes-
mas;

e) Elaborar anualmente os mapas para o Tribunal
de Contas;

f) Propor e proceder às aquisições de material e
de consumíveis necessários ao normal funcio-
namento do GEP, bem como assegurar as fun-
ções de economato;

g) Gerir o património, manter actualizado o res-
pectivo cadastro e assegurar a informação legal-
mente devida às entidades competentes;

h) Assegurar os procedimentos administrativos rela-
tivos à constituição, modificação e extinção da
relação jurídica de emprego do pessoal do GEP
e o expediente necessário à sua efectivação;

i) Organizar e manter actualizados o cadastro e
os ficheiros de pessoal;

j) Assegurar as operações de registo e controlo
da assiduidade e antiguidade dos funcionários
e efectuar as acções relativas aos benefícios
sociais a que os mesmos tenham direito;

l) Efectuar os procedimentos administrativos rela-
tivos ao processo de classificação de serviço;

m) Assegurar a recepção e a expedição da corres-
pondência do GEP, bem como de outra docu-
mentação, procedendo às operações de registo,
classificação e distribuição;

n) Coordenar as actividades do pessoal auxiliar e
assegurar os serviços de reprografia.

2 — Para a prossecução das suas competências, a
Divisão Administrativa compreende:

a) A Secção de Orçamento e Contabilidade, à qual
incumbem as competências a que se referem
as alíneas a) a g) do número anterior;

b) A Secção de Pessoal e Expediente, à qual incum-
bem as competências a que se referem as alíneas
h) a n) do número anterior.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 9.o

Funcionamento

1 — O funcionamento do GEP assenta na estrutura
definida no presente decreto-lei e tem por quadro de
referência o plano anual de actividades, aprovado nos
termos da lei.

2 — O GEP desenvolve as suas actividades em arti-
culação com os restantes serviços e organismos do Minis-
tério do Equipamento Social e, bem assim, em con-
jugação com os competentes serviços e organismos de
outros departamentos da Administração Pública.

3 — Constituem instrumentos de gestão do GEP:

a) Os planos de actividade anuais e plurianuais;
b) O orçamento anual, articulado com o plano de

actividades;
c) Uma contabilidade analítica ou por actividades;
d) O relatório anual de actividades.

Artigo 10.o

Articulação com os serviços do Ministério

Para a prossecução das suas atribuições, o GEP arti-
cula-se com os serviços e organismos do Ministério,



6912 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 278 — 2 de Dezembro de 2000

podendo solicitar-lhes os elementos que considere
necessários às áreas de gestão comuns.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 11.o

Quadros de pessoal

1 — Os lugares de pessoal dirigente do GEP são os
constantes do mapa anexo ao presente diploma, que
dele faz parte integrante.

2 — O quadro do restante pessoal do GEP consta
de portaria conjunta a aprovar pelos Ministros do Equi-
pamento Social e das Finanças e ainda pelo membro
do Governo que tutela a Administração Pública.

Artigo 12.o

Transição de pessoal

1 — Transita, na mesma carreira, categoria e escalão,
para o quadro de pessoal do GEP a que se refere o
n.o 2 do artigo 11.o o pessoal actualmente provido no
quadro de pessoal do Gabinete de Coordenação dos
Investimentos, aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 16/92, de 22 de Julho, com as alterações posterior-
mente introduzidas.

2 — Com a entrada em vigor do presente diploma,
cessam todas as comissões de serviço dos cargos diri-
gentes do Gabinete de Coordenação dos Investimentos,
mantendo-se em meras funções de gestão nos termos
previstos na lei geral, no âmbito do GEP.

Artigo 13.o

Concursos, requisições e destacamentos

1 — Mantêm-se válidos, para os lugares correspon-
dentes do novo quadro de pessoal, os concursos de pes-
soal que estejam a decorrer à data de entrada em vigor
do presente diploma.

2 — Os funcionários providos nos quadros de pessoal
referidos no n.o 1 do artigo 12.o que se encontrem a
desempenhar funções em regime de requisição ou des-

tacamento noutros organismos da Administração
Pública mantêm essas situações até ao termo da sua
validade nos termos da lei geral.

Artigo 14.o

Património

1 — Consideram-se automaticamente afectos ou
transferidos para o GEP os bens móveis e imóveis e
os direitos e obrigações existentes ou constituídas na
esfera jurídica do Gabinete de Coordenação dos Inves-
timentos extinto na data da entrada em vigor do presente
diploma.

2 — Todas as referências ao Gabinete de Coorde-
nação dos Investimentos, existentes na lei ou em negócio
jurídico, consideram-se como respeitando ao GEP.

3 — No decorrer do presente ano económico, o GEP
funcionará com o saldo das respectivas dotações orça-
mentais afectas ao Gabinete de Coordenação dos Inves-
timentos, mantendo-se a respectiva estrutura funcional
e orgânica, alterando apenas a correspondente desig-
nação a partir da entrada em vigor do presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa
Martins.

Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho, Ministro de Estado.

MAPA

(a que se refere o artigo 11.o, n.o 1)

Director — um.
Subdirector — dois.
Director de serviços — três.
Chefe de divisão — sete.

MAPA I

Quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP) do Ministério do Equipamento Social

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .2 13Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .1 16
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Técnico superior Planeamento, programação,
organização, estudos, aná-
lise empresarial, estatística,
controlo financeiro, gestão
de recursos materiais e
financeiros, consultadoria
jurídica, biblioteca, arquivo
e documentação.

– Técnico superior . . . . . . . . .

Informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de infor-
mática.

2

Assessor informático principal . . .
Técnico superior de informática

principal.
Técnico superior de informática de

1.a classe.
Técnico superior de informática de

2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Informática . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . Programador especialista . . . . . . . .
Programador principal . . . . . . . . . .
Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Programador-adjunto de 1.a classe
Programador-adjunto de 2.a classe
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico . . . . . . . . . Administração de recursos,
materiais e financeiros, pla-
neamento, programação,
análise empresarial, estatís-
tica e contabilidade.

– Técnica . . . . . . . . . . . . . . . .

– 3

Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classse . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Administrativo . . . Coordenação da área de acti-
vidade administrativa.

– — – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Administração de pessoal,
contabilidade, património,
economato, expediente e
arquivo.

Assistente administrativo – Assistente administrativo especia-
lista.

4

Assistente administrativo principal 4
Assistente administrativo . . . . . . . . 4

Auxiliar . . . . . . . . . Condução e conservação de
veículos.

2 Motorista de ligeiros . . . . . – Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 1

Vigilância, entrega e recepção
de correspondência, porta-
ria e apoio aos serviços.

1 Auxiliar administrativo . . . – Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 3

Ligações telefónicas . . . . . . . . 1 Telefonista . . . . . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

O p e r á r i o a l t a -
mente qualifi-
cado.

Artes gráficas . . . . . . . . . . . . . – Impressor de artes gráficas Operário principal . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .– 1

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 312/2000
de 2 de Dezembro

De modo a acolher as alterações entretanto verifi-
cadas nas percentagens de participação do Estado nas
sociedades que compõem o capital social da PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., bem
como o da SAGESTAMO — Sociedade Gestora de Par-
ticipações Sociais Imobiliárias, S. A., revela-se neces-
sário alterar o Decreto-Lei n.o 209/2000, de 2 de
Setembro.

Tal alteração tem por objectivo conferir uma maior
adequação à realidade no que diz respeito à carteira
de participações que a PARPÚBLICA e a SAGES-
TAMO irão gerir.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alterações aos anexos II e IV

do Decreto-Lei n.o 209/2000, de 2 de Setembro

São alterados os anexos II e IV a que se referem,
respectivamente, os artigos 2.o e 11.o do Decreto-Lei

n.o 209/2000, de 2 de Setembro, nos termos do anexo
ao presente diploma, que dele faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Outubro de 2000. — Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura —
Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Alberto de
Sousa Martins.

Promulgado em 21 de Novembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Novembro de 2000.

Pelo Primeiro-Ministro, Jorge Paulo Sacadura Almeida
Coelho, Ministro de Estado.

ANEXO

ANEXO II

Euros

100 % da Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 68 072 266


